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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INTERESSE 
DE AGIR NÃO CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE PRÉVIO 
REQUERIMENTO NA ESFERA ADMINISTRATIVA PARA CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. 
REQUISITO QUE NÃO SE SATISFAZ PELO REQUERIMENTO DE 
READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE GOIÁS PROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno em face de decisão monocrática do 
então Relator, Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, que deu 
provimento ao Recurso Especial, sob o fundamento de que o requerimento 
administrativo formulado por servidora pública estadual para readaptação de 
função satisfaz a exigência do STF para o ajuizamento de ação judicial para 
concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, pois o benefício 
especificado, quando do requerimento administrativo, é desinfluente, visto 
que cabe à Administração Pública conceder ao segurado a melhor prestação 
a que faz jus.

2. Por ocasião do julgamento do RE 631.240/MG - Tema 350 de 
sua repercussão geral, o STF fixou a tese de que é necessário demonstrar, 
nas ações previdenciárias, a existência de prévio requerimento 
administrativo, a fim de caracterizar o interesse de agir, condição para o 
ajuizamento da demanda judicial. Após, a Primeira Seção desta Corte 
alinhou sua jurisprudência ao referido entendimento, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial 1.369.834/SP, submetido ao rito do artigo 
543-C do CPC - Tema 660.

3. Na hipótese dos autos, como constatou o Tribunal local, a 
servidora pública estadual, ora agravada, requereu a readaptação da função, 
que foi concedida e já expirada. E, antes do acionamento da esfera judicial, 
não apresentou requerimento administrativo para que lhe fosse concedido o 
benefício previdenciário de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, 
e, assim, sequer foi submetida à perícia médica, requisito imprescindível para 
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a concessão do benefício previdenciário postulado. Por tal razão, como se 
trata de ação ajuizada após 3.9.2014, inviável provocar diretamente o 
Judiciário para obter a concessão do benefício previdenciário, visto que não 
se comprova qualquer resistência da administração pública estatual.

4. Nesse cenário, não restou configurado o interesse processual 
para buscar a concessão de uma tutela previdenciária, visto que, antes da 
apreciação e indeferimento do pleito na esfera administrativa, não há falar 
em pretensão resistida por parte do ente estatal, sendo indispensável que a 
servidora seja submetida à avaliação administrativa para análise de seu 
quadro de saúde, conforme entendimento sedimentado do STF e do STJ.

5. Ademais, não há como se aferir se as circunstâncias fáticas 
apreciadas pelo ente estatal quando do remoto requerimento administrativo 
para readaptação da função correspondem à realidade fática necessária ao 
deferimento do benefício de aposentadoria por invalidez, de modo a permitir 
a dispensa do prévio requerimento ao acionar o Judiciário, haja vista que 
dependeria do reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pelo óbice da Súmula 7/STJ.

6. Assim sendo, as razões recursais apresentadas pelo Estado de 
Goiás merecem acolhimento, a fim de que seja mantido o acórdão de origem 
que extinguiu o processo sem resolução de mérito por ser a parte autora 
carecedora de ação, por falta de interesse de agir.

7. Agravo Interno do Estado de Goiás provido para não conhecer 
do Recurso Especial, mantendo, na íntegra, o acórdão de origem.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao 
agravo interno para não conhecer do Recurso Especial, mantendo, na 
íntegra, o acórdão de origem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente), Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília/DF, 08 de junho de 2021 (Data do Julgamento).

MINISTRO MANOEL ERHARDT  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO) 

Relator
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AUTUAÇÃO
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TERMO

O presente feito foi retirado de pauta em 24/05/2021.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INTERESSE DE AGIR 
NÃO CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO NA 
ESFERA ADMINISTRATIVA PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ OU AUXÍLIO-DOENÇA. REQUISITO QUE 
NÃO SE SATISFAZ PELO REQUERIMENTO DE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO 
DE GOIÁS PROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno em face de decisão monocrática do 
então Relator, Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, que deu provimento 
ao Recurso Especial, sob o fundamento de que o requerimento administrativo 
formulado por servidora pública estadual para readaptação de função satisfaz 
a exigência do STF para o ajuizamento de ação judicial para concessão de 
aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, pois o benefício especificado, 
quando do requerimento administrativo, é desinfluente, visto que cabe à 
Administração Pública conceder ao segurado a melhor prestação a que faz jus.

2. Por ocasião do julgamento do RE 631.240/MG - Tema 350 de 
sua repercussão geral, o STF fixou a tese de que é necessário demonstrar, nas 
ações previdenciárias, a existência de prévio requerimento administrativo, a fim 
de caracterizar o interesse de agir, condição para o ajuizamento da demanda 
judicial. Após, a Primeira Seção desta Corte alinhou sua jurisprudência ao 
referido entendimento, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
1.369.834/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC - Tema 660.

3. Na hipótese dos autos, como constatou o Tribunal local, a 
servidora pública estadual, ora agravada, requereu a readaptação da função, 
que foi concedida e já expirada. E, antes do acionamento da esfera judicial, não 
apresentou requerimento administrativo para que lhe fosse concedido o 
benefício previdenciário de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, e, 



assim, sequer foi submetida à perícia médica, requisito imprescindível para a 
concessão do benefício previdenciário postulado. Por tal razão, como se trata de 
ação ajuizada após 3.9.2014, inviável provocar diretamente o Judiciário para 
obter a concessão do benefício previdenciário, visto que não se comprova 
qualquer resistência da administração pública estatual.

4. Nesse cenário, não restou configurado o interesse processual 
para buscar a concessão de uma tutela previdenciária, visto que, antes da 
apreciação e indeferimento do pleito na esfera administrativa, não há falar em 
pretensão resistida por parte do ente estatal, sendo indispensável que a 
servidora seja submetida à avaliação administrativa para análise de seu quadro 
de saúde, conforme entendimento sedimentado do STF e do STJ.

5. Ademais, não há como se aferir se as circunstâncias fáticas 
apreciadas pelo ente estatal quando do remoto requerimento administrativo 
para readaptação da função correspondem à realidade fática necessária ao 
deferimento do benefício de aposentadoria por invalidez, de modo a permitir a 
dispensa do prévio requerimento ao acionar o Judiciário, haja vista que 
dependeria do reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pelo óbice da Súmula 7/STJ.

6. Assim sendo, as razões recursais apresentadas pelo Estado de 
Goiás merecem acolhimento, a fim de que seja mantido o acórdão de origem 
que extinguiu o processo sem resolução de mérito por ser a parte autora 
carecedora de ação, por falta de interesse de agir.

7. Agravo Interno do Estado de Goiás provido para não conhecer do 
Recurso Especial, mantendo, na íntegra, o acórdão de origem.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE GOIÁS 
em face de decisão monocrática da lavra do eminente Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, que deu provimento ao Recurso Especial de MARIA DAS 
GRAÇAS DE OLIVEIRA, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. INTERESSE DE AGIR CONFIGURADO. 
EXISTÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO NA ESFERA ADMINISTRATIVA, 
COMO CONSTATOU A CORTE DE ORIGEM, QUE O DESCONSIDEROU 
APENAS EM VIRTUDE DE A RECORRENTE TER PLEITEADO PRESTAÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DIVERSA. IRRELEVÂNCIA DO BENEFÍCIO 
ESPECIFICADO QUANDO DA FORMULAÇÃO DO PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. DEVER DA ADMINISTRAÇÃO PREVIDENCIÁRIA DE 
CONCEDER AO SEGURADO O MELHOR BENEFÍCIO A QUE FAZ JUS. 
RECURSO ESPECIAL DA SERVIDORA A QUE SE DÁ PROVIMENTO, A FIM 
DE AFASTAR A EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO 
(fls. 353).

 

2. Em suas razões (fls. 362/371), o ente estatal defende, em 
síntese, que a análise empreendida na decisão agravada esbarraria no óbice da 
Súmula 7/STJ, o que impõe o não conhecimento do Apelo Nobre da servidora 



ora agravada.

3. Requer a reconsideração da decisão agravada, ou seja o feito 
submetido a julgamento do órgão colegiado.

4. Em 17.5.2011, a parte agravada peticiona às fls. 385/397, 
postulando a declaração de nulidade de intimação para impugnação do 
presente Agravo Interno (fls. 372), visto que as intimações não foram realizadas 
exclusivamente em nome da procuradora Kátia Regina do Prado Faria, em 
descumprimento ao disposto no art. 272, § 5º, do CPC/2015.

5. Por oportuno, apresenta sua impugnação, defendendo a 
inaplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ, visto que a pretensão recursal 
submetida à apreciação desta Corte Superior visa apenas à redefinição jurídica 
dos fatos apresentados, prescindindo do reexame do conteúdo fático-probatório 
dos autos.

6. É o que se havia de importante para relatar.

VOTO

 

1. De início, aprecio a petição de fls. 385/397, na qual a parte 
agravada requer a decretação de nulidade da intimação para impugnar o 
Agravo Interno de iniciativa do Estado de Goiás.

2. É certo que o STJ firmou entendimento de que, havendo pedido 
expresso para publicação dos atos processuais em nome de procurador 
específico, segundo a dicção do art. 272, § 5º, do CPC/2015, é nula a 
intimação realizada de modo diverso. A propósito:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REQUERIMENTO PRÉVIO DE 
INTIMAÇÃO EXCLUSIVA DE TRÊS PATRONOS DA PARTE. INTIMAÇÃO 
SOMENTE EM NOME DE DOIS ADVOGADOS. NULIDADE 
CONFIGURADA. JULGAMENTO: CPC/15.

1. Embargos de divergência opostos em 26/05/2020. Conclusão 
ao gabinete em 31/08/2020. Julgamento CPC/15.

2. O propósito recursal consiste em decidir sobre a validade da 
intimação de advogado quando há pedido de intimação exclusiva, com 
fundamento no § 5º do art. 272 do CPC/15.

3. Dispõe o art. 272, § 5º, do CPC/15 que: "constando dos autos 
pedido expresso para que as comunicações dos atos processuais sejam 
feitas em nome dos advogados indicados, o seu desatendimento implicará 
nulidade".

4. Hipótese em que há pedido de intimação exclusiva de três 
patronos indicados, mas somente dois deles foram intimados.

5. Invalidade da intimação, necessidade de que todos os 
advogados indicados sejam intimados.



6. O acórdão embargado adotou de posicionamento segundo o 
qual o STJ teria firmado entendimento no sentido de que "não há 
obrigatoriedade de publicação em nome de todos os advogados 
relacionados na petição que pede intimação exclusiva, mas tão somente 
de um deles", firmado na vigência do CPC/1973. Todavia, a situação 
fática a sob julgamento se enquadra perfeitamente na hipótese analisada 
no acórdão paradigma, segundo a qual configura-se nula a intimação 
quando existir prévio requerimento de publicação de intimação exclusiva 
para mais de um advogado habilitado nos autos e, no entanto, a 
publicação não observar a totalidade dos causídicos indicados, por força 
do que disciplina o art. 272, § 5º, do CPC/2015. Precedentes.

7. Embargos de divergência no agravo em recurso especial 
acolhidos. (EAREsp 1306464/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/11/2020, DJe 09/03/2021)

 

3. Na hipótese, consta dos autos pedido expresso para que as 
comunicações dos atos processuais sejam feitas em nome da advogada Kátia 
Regina do Prado Faria, o que implica nulidade de todos os atos processuais 
praticados sem o seu conhecimento, como ocorreu em relação à intimação 
realizada em nome de Fabiana Tiraboschi Carvalho (fls. 396).

4. Todavia, o comparecimento espontâneo da parte supre a 
ausência de intimação, em estrita observância ao princípio da 
instrumentalidade das formas, que visa, essencialmente, ao aproveitamento 
dos atos processuais já praticados.

5. Logo, considerando que, na petição de fls. 385/397, a parte 
agravada rebateu todos os argumentos do recurso ora em análise, recebo as 
razões apresentadas como impugnação ao Agravo Interno de fls. 362/371, 
deixando de decretar a nulidade de intimação pela ausência de efetivo prejuízo 
à parte.

6. Passando ao exame do mérito, verifica-se que, conforme constou 
na decisão de fls. 353/358, o prévio requerimento administrativo acostado aos 
autos referiu-se a benefício de readaptação de função, e não ao benefício 
postulado judicialmente de aposentadoria por invalidez, ou sucessivamente, de 
auxílio-doença. Diante desse julgado, a servidora veiculou Recurso Especial, 
alegando que levou ao conhecimento da Administração a sua pretensão de 
benefício previdenciário, ainda que corresponda a prestação menos vantajosa, e 
não obteve a resposta desejada, razão pela qual postula o reconhecimento de 
que foi suprida a exigência de prévio requerimento administrativo.

7. Por ocasião do julgamento do RE 631.240/MG - Tema 350 de 
sua repercussão geral, o STF fixou a tese de que é necessário demonstrar, nas 
ações previdenciárias, a existência de prévio requerimento administrativo, a fim 
de caracterizar o interesse de agir, condição para o ajuizamento da demanda 
judicial. Foram estabelecidas, outrossim, regras de transição para as ações 
aforadas antes de 3.9.2014 (o que não é o caso da recorrente, que ajuizou a 
ação em 10.10.2014, consoante verificou a Corte de origem às fls. 307). 
Confira-se, a propósito, a ementa do julgado paradigma:

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. PRÉVIO 



REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.

1. A instituição de condições para o regular exercício do direito de 
ação é compatível com o art. 5o., XXXV, da Constituição. Para se 
caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade 
de ir a juízo.

2. A concessão de benefícios previdenciários depende de 
requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a 
direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o 
prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de 
prévio requerimento não se confunde com o exaurimento das vias 
administrativas.

3. A exigência de prévio requerimento administrativo não deve 
prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e 
reiteradamente contrário à postulação do segurado.

4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento ou 
manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que o 
INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível, o 
pedido poderá ser formulado diretamente em juízo – salvo se depender da 
análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento da 
Administração –, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já 
configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão.

5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na 
matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma 
fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos termos a 
seguir expostos.

6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente 
julgamento (3.9.2014), sem que tenha havido prévio requerimento 
administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) 
caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a 
ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção 
do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está 
caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as 
demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, 
observando-se a sistemática a seguir.

7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no 
pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. 
Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a se 
manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a 
Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e 
proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não 
puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio 
requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o 
interesse em agir e o feito deverá prosseguir.

8. Em todos os casos acima – itens (i), (ii) e (iii) –, tanto a análise 
administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do início da 
ação como data de entrada do requerimento, para todos os efeitos legais.

9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, 
reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao 
juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora – que alega ser 
trabalhadora rural informal – a dar entrada no pedido administrativo em 
30 dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o 



INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as provas necessárias e 
profira decisão administrativa, considerando como data de entrada do 
requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O 
resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não do 
interesse em agir (RE 631.240/MG, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe 
7.11.2014).

8. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial 1.369.834/SP, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC (Tema 660), 
alinhou sua jurisprudência ao que foi decidido no referido RE n.631.240/MG, 
ao decidir:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
NECESSIDADE. CONFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR AO QUE DECIDIDO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO 
JULGAMENTO DO RE 631.240/MG, JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
631.240/MG, sob rito do artigo 543-B do CPC, decidiu que a concessão de 
benefícios previdenciários depende de requerimento administrativo, 
evidenciando situações de ressalva e fórmula de transição a ser aplicada 
nas ações já ajuizadas até a conclusão do aludido julgamento 
(03/9/2014).

2. Recurso especial do INSS parcialmente provido a fim de que o 
Juízo de origem aplique as regras de modulação estipuladas no RE 
631.240/MG. Julgamento submetido ao rito do artigo 543-C do CPC. (REsp 
1369834/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/09/2014, DJe 02/12/2014)

 

9. Na hipótese, como constatou o Tribunal local, a servidora 
pública estadual, ora agravada, requereu a readaptação da função, que foi 
concedida e já expirada. E, antes do acionamento da esfera judicial, não 
apresentou requerimento administrativo para que lhe fosse concedido o 
benefício previdenciário de auxílio-doença ou de aposentadoria por invalidez, e, 
assim, sequer foi submetida à perícia médica, requisito imprescindível para a 
concessão do benefício previdenciário postulado. Por tal razão, como se trata de 
ação ajuizada após 3.92014, inviável provocar diretamente o Judiciário para 
obter a concessão do benefício previdenciário, visto que não se comprova 
qualquer resistência da administração pública estatual.

10. Nesse cenário, ao contrário do que constou na decisão 
agravada, não restou configurado o interesse processual para buscar a 
concessão de uma tutela previdenciária, visto que, antes da apreciação e 
indeferimento do pleito na esfera administrativa, não há falar em pretensão 
resistida por parte do ente estatal, sendo indispensável que a servidora seja 
submetida à avaliação administrativa para análise de seu quadro de saúde, 
conforme entendimento sedimentado do STF e do STJ.

11. Ademais, não há como se aferir que as circunstâncias fáticas 
apreciadas pelo ente estatal quando do remoto requerimento administrativo 
para readaptação da função correspondem à realidade fática necessária ao 
deferimento do benefício de aposentadoria por invalidez, de modo a permitir a 



dispensa do prévio requerimento ao acionar o Judiciário, haja vista que 
dependeria do reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
pelo óbice da Súmula 7/STJ.

12. Assim sendo, as razões recursais apresentadas pelo Estado de 
Goiás merecem acolhimento, a fim de que seja mantido o acórdão de origem 
que extinguiu o processo sem resolução de mérito por ser a parte autora 
carecedora de ação, por falta de interesse de agir.

13. Ante o exposto, dá-se provimento ao Agravo Interno do Estado 
de Goiás para não conhecer do Recurso Especial.

14. É como voto.
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